Comarca da Capital – 17ª Vara Criminal
Juiz: Alberto Fraga
Processo nº 0054170-60.2013.8.19.0001
Vistos. Cuidam os autos de ação penal pública incondicionada promovida pelo Ministério Público em face de CHRISTIANE FERRAZ MAGARIÑOS, denunciada como incursa nas sanções dos artigos 329, 330 (duas vezes) n/f do artigo 70, 331 (três vezes) n/f do artigo 70, 344 e 333, tudo na forma do artigo 69 (concurso material), todos do Código Penal. Narra a denúncia de fls. 02A/02D que: ´01. Na madrugada do dia 21 de fevereiro de 2013, por volta de 02h30min, na Praça José de Alencar, bairro Flamengo, mais precisamente durante a ´Operação Lei Seca´, que ali ocorria, nesta cidade, a denunciada, na condução do veículo automotor, marca Ford, modelo Edge, cor branca, placa LTF-4355, consciente e voluntariamente, nesta via pública trafegava e desobedeceu à ordem legal emanada de policial militar - no exercício de sua função pública - de parar o carro de modo a ser fiscalizada, acelerando o automóvel e furando o cerco montado, na citada operação, para abordar motoristas que dirigem, em via pública, com capacidade psicomotora alterada em razão da influência de álcool ou de outra substancia psicoativa que determine dependência. 02. A denunciada, após se evadir da fiscalização da lei seca, foi perseguida pela viatura da policia militar até sua residência, situada na Avenida Osvaldo Cruz, 121, Apto 1101, Flamengo, onde parou o seu veículo na entrada do edifício, solicitou ao porteiro do prédio que abrisse o portão da garagem, momento em que foi instada pelo policial CB MACHADO, o qual dela exigiu, através de ordem legal verbalmente, a apresentação de seu documento pessoal e do carro. 03. Em resposta à ordem legal do agente policial, na circunstância temporal acima descrita, na entrada do portão da garagem do imóvel residencial situado na Avenida Osvaldo Cruz, 121, apto 1101, Flamengo, a denunciada, consciente voluntariamente, desobedeceu à ordem legal do citado funcionário público policial consistente na apresentação os documentos de identificação pessoal de habilitação e do carro; e neste contexto ainda, desacatou, consciente e voluntariamente, o aludido agente público que tentava abordá-la no exercício de sua função pública, dizendo-lhe: ´Não fode policial! Estou em frente a minha casa, lei seca é o caralho!´. 04. Ainda na entrada do aludido imóvel residencial, a denunciada, consciente e voluntariamente, após a abertura do portão da garagem do sobredito edifício, opôs-se, mediante violência consistente em acelerar o automóvel na direção do CB MACHADO, o qual se esquivou, milagrosa e eficazmente, para não ser por ela atropelado, obstando, neste momento, a abordagem e o exercício da função pública de fiscalização por parte deste agente policial, que já tinha exigido o documento pessoal e do carro da denunciada. 05. Na mesma circunstância de tempo e lugar, após obstar o exercício das funções supramencionadas, a denunciada, consciente e voluntariamente, usou de grave ameaça verbal contra os policiais militares, no exercício de suas funções, dizendo-lhes que: ´eles não sabiam com quem estavam falando´; ´eu vou prejudicar vocês´; ´eu vou ligar para o Prefeito Eduardo Paes e para o Deputado Pedro Paulo; vocês não me conhecem, vão descobrir quem eu sou´; com a finalidade de intimidá-los no instante que tentavam abordar a denunciada, a qual atuou com nítida finalidade de favorecer interesse próprio de não ser capturada e presa em flagrante. 06. A denunciada, ainda neste contexto fático-temporal, consciente e voluntariamente, por meio de declaração verbal, ao mencionar que ´Os policiais militares ganhavam mal´, ´quanto eles queriam para libera-la disso´, ´perguntando quanto era que tinha que pagar para acabar logo com o assunto´, ofereceu aos policiais militares - no exercício de suas funções e no momento em que a abordavam - vantagem indevida para que ela não fosse capturada e encaminhada à Delegacia de Polícia para a lavratura do auto de prisão em flagrante (ato de ofício). 07. Ressalta-se que após o oferecimento de vantagem indevida aos policiais militares, para que não praticassem o ato de ofício acima narrado, a denunciada recebeu voz de prisão e ainda, consciente e voluntariamente, desacatou aos policiais militares no exercício de suas funções, dizendo que ´não iria porra nenhuma para Delegacia´; ´que os policiais não sabiam com quem estão se mexendo´; ´só quem vai preso nesse país é pobre e favelado, eu sou rica, eu tenho dinheiro´. 08. Por fim, no interior da 13ª Delegacia de Polícia, localizada na Avenida Nossa Senhora de Copacabana, 1260, Ipanema, Rio de Janeiro, a denunciada, consciente e voluntariamente, desacatou, no momento da lavratura da captura em flagrante, a Delegada Verônica Stiepanowz de Oliveira, no exercício de sua função, xingando-a e mandando-a ´tomar no cú´ (...).´ A denúncia, recebida em 28/01/2014 (fls. 247/248), veio instruída com os autos do Inquérito Policial n°. 014832-1013/2013 do qual constam: Auto de Prisão em Flagrante (fls. 07/08), registro de ocorrência (fls. 10/13), termo de constatação de alteração psicomotora (fls. 15/16), termos de declarações (fls. 18/22V), além de outros documentos. Promoção Ministerial, em 21/02/2013 (fls. 50/52), pela conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva. Decisão convertendo a prisão em flagrante em prisão preventiva, proferida em 21/02/2013 (fls. 53/54), em sede de plantão. Pedido de revogação da prisão preventiva requerido pela Defesa, em 21/02/2013 (fls. 58/67). O Ministério Público manifestou-se pelo indeferimento do pleito defensivo, em 22/02/2013 (fls. 84/87). Decisão mantendo a prisão preventiva, proferida em 22/02/2013 (fls. 88/94). A prisão preventiva foi revogada, em 27/02/2013, por força de decisão, proferida pelo E. Tribunal de Justiça desta Comarca, concedendo ordem de Habeas Corpus em favor da acusada. FAC da acusada a fls. 125/129; 390/395. A defesa apresentou resposta à acusação em 03/04/2013 (fls. 147/163). Decisão recebendo a denúncia em 28/01/2014 (fls. 247/248). Após duas audiências retiradas de pauta por determinações da Superior Instância, a AIJ foi realizada em 20/03/2014, ocasião em que foram ouvidas as testemunhas Edson, Gleiton, Mauro, Acácio, Laerte, José e Verônica. Laudo de Exame em Imagem a fls. 350/352. Em 24/06/2014, foi realizada nova AIJ, ocasião em que foram ouvidas as testemunhas Francisco, Valdemar, Camila e Newton Cezar e, ao final, a ré foi interrogada. Parecer Psiquiátrico-Forense trazido aos autos pela Defesa, a fls. 414/426 e fls. 428. Dispositivos de armazenamento de mídia digital contendo três arquivos de vídeo com trechos das imagens em vídeo captadas pelo sistema de segurança do Edifício onde reside a acusada na data dos fatos narrados na denúncia, a fls. 440 e fls. 454. Alegações finais do Ministério Público (fls. 461/484), requerendo seja julgado procedente o pedido inicial para condenar a acusada, pelos crimes narrados, na forma da denúncia. Alegações finais defensivas da acusada CHRISTIANE (fls. 521/581), requerendo a absolvição da acusada, com fulcro no §1º, inciso II, do artigo 28 do Código Penal, alegando que a mesma ´estava prejudicada em sua capacidade de autodeterminação´ e que não controlava sua volição ´em virtude de efeito paradoxal de medicamentos de ação psíquica´. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR: Trata-se de ação penal pública em que se imputa à acusada a prática dos crimes de resistência, desobediência (por duas vezes), desacato (por três vezes), corrupção ativa e coação no curso do processo. Insta consignar, de plano, que o MM magistrado que encerrou a instrução do processo, Dr. Fabio Sznifer, foi exonerado deste Tribunal, a pedido, conforme certidão cartorária de fls. 587. Também conforme a dita certidão, a outra nobre colega que realizou atos instrutórios (fls. 329/340), Dr.ª Yedda Christina Ching San Filizzola Assunção, foi promovida por merecimento, o que, igualmente, afasta a vinculação. Por esses motivos, não há vinculação para prolação de sentença por nenhum dos referidos magistrados, cabendo a mim o julgamento do feito, que se encontra maduro para sentença. Inicialmente, com relação à preliminar de cerceamento de defesa suscitada pela Defesa, concluo que esta deve ser afastada. E assim é, pois, além de os questionamentos contidos no pedido de fls. 162/163 serem genéricos, hipotéticos e já terem sido abordados à exaustão nos laudos trazidos pela Defesa, é absolutamente impertinente a pretensão de oitiva dos peritos do IML, que realizam exames e não consultas. Ratifico na íntegra a decisão de fls. 196. É certo que a via própria para que fossem dirimidos os ditos questionamentos seria a instauração de incidente de insanidade mental, providência que, curiosamente, não foi postulada pela Defesa. Essa diligência garantiria o contraditório e a elaboração de parecer por profissional isento e imparcial. Além disso, com o fim da instrução processual e a análise detida do inteiro teor dos autos, este magistrado já formou seu convencimento, em especial com relação à culpabilidade - como se verá adiante - e agora, mais do que nunca, reputo irrelevante e imprestável ao deslinde da demanda a diligência postulada. No mérito, considerando que há imputação de múltiplos delitos, convém realizar a análise das provas com relação a cada um deles, de maneira separada, iniciando-se pelos crimes de desobediência. - DO CRIME DO ARTIGO 330 DO CÓDIGO PENAL: Inicialmente, tem-se que a peça acusatória descreve a prática de dois crimes de desobediência, praticados em momentos distintos: um, na recusa da ré em atender a ordem para parar seu veículo, em uma blitz popularmente conhecida como ´Operação Lei Seca´; outro, no momento em que foi solicitada à acusada a apresentação de seus documentos de identificação pessoal e do veículo, já em frente ao seu prédio, após perseguição empreendida pelos agentes públicos. Em ambos os casos, a prova dos autos é firme e segura, tanto com relação à materialidade, quanto à autoria. Foram ouvidos em Juízo os policiais militares envolvidos nos episódios, Acácio de Moura Gomes, Mauro Jorge Guimarães Firmino, Gleiton Bernardino de Jesus e Edson Machado da Silva, todos tendo prestado declarações absolutamente harmônicas e firmes. Em comum a todos os depoimentos, notam-se o notório estado de embriaguez da ré e seu completo destempero. O policial Acácio afirma que estava trabalhando na Operação Lei Seca, quando percebeu que o veículo conduzido pela ré estava passando no local pela 3ª vez, pelo que os agentes decidiram abordar o veículo, para a realização do teste do bafômetro. Esclarece que a ré não obedeceu ao comando e se evadiu do local, sendo perseguida pela guarnição, composta pelo depoente e pelos demais policiais acima citados. Salienta que somente alcançaram a ré quando ela parou o veículo em frente ao edifício em que reside, no bairro do Flamengo, quando, novamente, desobedeceu a ordem do policial, para apresentação de seus documentos e entrou com o carro na garagem. Nesse momento, afirma que a ré proferiu as seguintes palavras: ´Não fode, policial! Estou em frente à minha casa! Lei Seca é o caralho!´ Os depoimentos dos policiais Gleidson e Mauro Jorge são uníssonos ao de seu colega de farda Acácio. Por fim, o depoimento do policial Edson Machado, que, certamente, foi o maior alvo das ofensas proferidas pela acusada - e que serão mais bem esmiuçadas por ocasião da análise da prova com relação ao delito de desacato -, corrobora as declarações de seus colegas. Foi exatamente este policial que a Denúncia afirma ´quase ter sido atropelado pela ré e que teria se esquivado, milagrosa e eficazmente, para não ser atropelado por ela´ (SIC). Afora o claro exagero da narrativa feita pelo órgão ministerial, a análise das imagens da garagem constantes no pen drive acostado pela Defesa a fls. 452/454 evidencia que, de fato, o Cabo Machado e seu colega abordaram a vítima, na entrada do prédio, tendo esta arrancado com o veículo em direção ao interior da garagem. Tais imagens encontram-se no arquivo de nome ´ENTRADA DA GARAGEM.avi´. As imagens mostram que os policiais posicionam-se ao lado da porta do carona, ao lado de fora do prédio e, claramente, comunicam-se com a denunciada, a qual vai avançando com o veículo aos poucos, até, finalmente, entrar na garagem. Observo que o policial afastou-se para não ser atingido pelo espelho retrovisor do veículo, o que não pode ser reputado como tentativa de atropelamento. Com efeito, a prova dos autos, em especial os depoimentos dos policiais em Juízo e as imagens das câmeras de segurança do edifício, demonstra sobejamente que a ré desobedeceu à ordem legal de funcionário público. Ademais, a toda evidência, a ordem deve ser formal e materialmente legal - forma e conteúdo. Decerto, é inquestionável a legalidade das ordens emanadas nos dois momentos, tanto para que a acusada parasse seu veículo na blitz da Lei Seca, quanto para que esta apresentasse seus documentos de identificação pessoal e do veículo, já na entrada de seu prédio, após perseguição policial. É certa, ainda, a presença do elemento subjetivo do tipo, qual seja, o dolo de não acatar as ordens do agente público. Todos os policiais afirmam que a ré apresentava claros sinais de embriaguez, como hálito etílico, olhos vermelhos e desequilíbrio corporal. Tais constatações são confirmadas pelos policiais civis lotados da 13ª DP e pela delegada de polícia plantonista, que lavrou o APF, Dr.ª Verônica Stiepanowz, além dos documentos de fls. 15/16 e 27. Os policiais Mauro e Edson, que entraram na garagem atrás da acusada, afirmam que esta tentou descartar, furtivamente, uma lata e uma long neck, ambas de cerveja, que estavam no interior de seu carro, jogando-as dentro de uma lixeira do local. Não há dúvidas, portanto, da presença do especial fim de agir do injusto, nitidamente motivado pela tentativa da acusada de furtar-se às sanções decorrentes da condução de veículo automotor sob a influência de álcool. Por todo o exposto, as provas com relação à materialidade, autoria e ao elemento subjetivo são firmes e indiscutíveis, suficientes para escorarem um juízo de reprovação. Finalmente, a hipótese claramente é de crime continuado, não de concurso formal, como capitulado pelo Parquet. Isso porque foram praticados, mediante mais de uma ação (e não através de uma única), dois crimes idênticos. A análise com relação à culpabilidade, no entanto, será feita após a análise da materialidade e autoria de todos os delitos imputados, porquanto o ponto nodal da tese sustentada pela Defesa é a alegada inimputabilidade da ré, a qual estaria ´supostamente prejudicada em sua capacidade de autodeterminação e que não controlava sua volição, em razão de efeito paradoxal de medicamentos de ação psíquica´. - DO CRIME DO ARTIGO 329 DO CÓDIGO PENAL: Com relação ao delito de resistência, a conduta atribuída à ré na denúncia é: ´Ainda na entrada do aludido imóvel residencial, a denunciada, consciente e voluntariamente, após a abertura do portão da garagem do sobredito edifício, opôs-se, mediante violência consistente em acelerar o automóvel na direção do CB MACHADO, o qual se esquivou, milagrosa e eficazmente, para não ser por ela atropelado, obstando, neste momento, a abordagem e o exercício da função pública de fiscalização por parte deste agente policial, que já tinha exigido o documento pessoal e do carro da denunciada.´ Afora o claro exagero da narrativa feita pelo órgão ministerial, a análise das imagens da garagem constantes no pen drive acostado pela Defesa a fls. 452/454 evidencia que, de fato, o Cabo Machado e seu colega abordaram a vítima, na entrada do prédio, tendo esta arrancado com o veículo em direção ao interior da garagem. Tais imagens encontram-se no arquivo de nome ´ENTRADA DA GARAGEM.avi´. As imagens mostram que os policiais posicionam-se ao lado da porta do motorista, ao lado de fora do prédio e, claramente, comunicam-se com a denunciada, a qual vai avançando com o veículo aos poucos, até, finalmente, entrar na garagem. Observo que o policial afastou-se para não ser atingido pelo espelho retrovisor do veículo, o que não pode ser reputado como tentativa de atropelamento. Há evidente oposição da ré à execução de ato legal, como já fundamentado à exaustão na análise dos injustos de desobediência. Entretanto, não se afiguram presentes as elementares ´violência ou ameaça´, sendo certo, por isso, que a conduta de arrancar com o veículo, in casu, não pode ser reputada como ato de violência. O vigia noturno Valdemar Batista Santana (fls. 406), única testemunha presencial arrolada pela Defesa e que aparece nas mencionadas imagens do CFTV do prédio, confirma em seu depoimento que a acusada não arrancou com o carro de modo a colocar em risco a integridade física do policial. Ainda que se vislumbrasse a presença das ditas elementares e se concluísse pela tipicidade da conduta, seria imperioso reconhecer que a eventual resistência seria desdobramento imediato, em um mesmo contexto fático, da desobediência havida na entrada da garagem. Com efeito, em atenção ao Princípio da Consunção e à clara progressão criminosa, um delito (desobediência) seria absorvido pelo outro (resistência). Eventual condenação da ré por ambos representaria manifesto bis in idem. Finalmente, é certo que os depoimentos colhidos em sede policial e em Juízo evidenciam a possível ocorrência de outras condutas que poderiam ser tidas como crimes de resistência. O testemunho da Delegada e dos policiais dá conta de tentativas de agressão aos militares, policial que teve sua farda rasgada pela ré, entre outros fatos. Entretanto, consoante é cediço, o princípio da correlação entre a imputação e a sentença impõe ao julgador a observância estrita daquilo que a acusação mencionou quando da provocação da instância penal. A dita norma constitui uma das mais relevantes garantias do direito de defesa, encontrando-se tutelada por via constitucional, sendo certo que qualquer distorção significa ofensa àquele princípio, acarretando a inevitável nulidade da sentença. A resistência imputada, como dito, foi a supostamente ocorrido na entrada do prédio, e não as demais narradas pelas testemunhas e ignoradas pelo Parquet eu sua peça acusatória. Impõe-se, assim, a absolvição da ré com relação a este delito, com fundamento no artigo 386, III do CPP. - DO CRIME DO ARTIGO 331 DO CÓDIGO PENAL: A peça acusatória narra a prática de três delitos de desacato, em concurso formal: (...)Em resposta à ordem legal do agente policial, na circunstância temporal acima descrita, na entrada do portão da garagem do imóvel residencial situado na Avenida Osvaldo Cruz, 121, apto 1101, Flamengo, a denunciada, consciente voluntariamente, desobedeceu à ordem legal do citado funcionário público policial consistente na apresentação os documentos de identificação pessoal de habilitação e do carro; e neste contexto ainda, desacatou, consciente e voluntariamente, o aludido agente público que tentava abordá-la no exercício de sua função pública, dizendo-lhe: ´Não fode policial! Estou em frente a minha casa, lei seca é o caralho!´.(...) (...)Ressalta-se que após o oferecimento de vantagem indevida aos policiais militares, para que não praticassem o ato de ofício acima narrado, a denunciada recebeu voz de prisão e ainda, consciente e voluntariamente, desacatou aos policiais militares no exercício de suas funções, dizendo que ´não iria porra nenhuma para Delegacia´; ´que os policiais não sabiam com quem estão se metendo´; ´só quem vai preso nesse país é pobre e favelado, eu sou rica, eu tenho dinheiro´. Por fim, no interior da 13ª Delegacia de Polícia, localizada na Avenida Nossa Senhora de Copacabana, 1260, Ipanema, Rio de Janeiro, a denunciada, consciente e voluntariamente, desacatou, no momento da lavratura da captura em flagrante, a Delegada Verônica Stiepanowz de Oliveira, no exercício de sua função, xingando-a e mandando-a ´tomar no cú´.(...) Antes da análise de cada uma das condutas imputadas, deve-se discorrer brevemente sobre a definição jurídica de desacato. Segundo o STJ, desacato significa menosprezo ao funcionário público no exercício de sua função e não se confunde com a falta de educação. Cuida-se de ofensa, consistente em qualquer palavra ou ato que acarrete vexame, desprestígio ou irreverência ao funcionário. Tal definição encontra-se insculpida no HC 7515 do STJ, cuja ementa destaco, in verbis: HC - PENAL - DESACATO - O crime de desacato significa menosprezo ao funcionário público. Reclama, por isso, elemento subjetivo, voltado para a desconsideração. Não se confunde apenas com o vocábulo grosseiro. Este, em si mesmo, é restrito à falta de educação, ou de nível cultural. Processo: HC 7515 RS 1998/0035836-6. Relator: Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro No julgamento do referido Habeas Corpus, o magistrado afirma que o crime de desacato exige um elemento subjetivo voltado para a desconsideração: ´Não se confunde apenas com o vocabulário grosseiro´, ressalta. ´O desacato reclama vontade de desconsiderar, injuriar, menosprezar´, prossegue o ministro. O tipo penal, com efeito, exige o dolo, intenção de ultrajar ou desprestigiar a função pública. Partindo-se do geral para o particular, tem-se que, atento a tais considerações, amoldam-se ao tipo penal o primeiro e o terceiro episódios de ofensas narrados, mas não o segundo. Neste, teria a ré afirmado que ´não iria porra nenhuma para Delegacia´; ´que os policiais não sabiam com quem estão se metendo´; ´só quem vai preso nesse país é pobre e favelado, eu sou rica, eu tenho dinheiro´. Como se vê, a despeito da arrogância imbuída nas palavras descritas, não se verifica a intenção de ultrajar ou desprestigiar a função pública dos policiais. Nota-se, em verdade, que a acusada considera-se em posição de superioridade em relação a pobres e favelados, com a íntima convicção de que a lei lhe é aplicada de forma diferenciada e mais benevolente, mas não atribuindo aos militares - neste momento específico - a condição de pobres e favelados. Em suma, não se nota o intento de menosprezar os policiais em especial, mas de se colocar em patamar mais elevado que o de classes menos favorecidas. Dessa maneira, por entender que as aludidas palavras não caracterizam o delito em análise, sequer adentrarei no exame da prova com relação a este fato descrito, eis que atípico. No tocante ao primeiro e ao terceiro momentos narrados na peça acusatória, estes, sem dúvida, descrevem manifestas hipóteses de desacato, com todos os pormenores constantes do irretocável acórdão acima mencionado. E em ambos os casos, a prova dos autos é firme e segura, tanto com relação à materialidade, quanto à autoria. Foram ouvidos em Juízo os policiais militares envolvidos nos episódios, Acácio de Moura Gomes, Mauro Jorge Guimarães Firmino, Gleiton Bernardino de Jesus e Edson Machado da Silva, todos tendo prestado declarações absolutamente harmônicas e firmes. Em comum a todos os depoimentos, notam-se o notório estado de embriaguez da ré e seu completo destempero. O policial Acácio afirma que estava trabalhando na Operação Lei Seca, quando percebeu que o veículo conduzido pela ré estava passando no local pela 3ª vez, pelo que os agentes decidiram abordar o veículo, para a realização do teste do bafômetro. Esclarece que a ré não obedeceu ao comando e se evadiu do local, sendo perseguida pela guarnição, composta pelo depoente e pelos demais policiais acima citados. Salienta que somente alcançaram a ré quando ela parou o veículo em frente ao edifício em que reside, no bairro do Flamengo, quando, novamente, desobedeceu a ordem do policial, para apresentação de seus documentos e entrou com o carro na garagem. Nesse momento, afirma que a ré proferiu as seguintes palavras: ´Não fode, policial! Estou em frente à minha casa! Lei Seca é o caralho!´ Os depoimentos dos policiais Gleidson e Mauro Jorge são uníssonos ao de seu colega de farda Acácio. Por fim, o depoimento do policial Edson Machado, que, certamente, foi o maior alvo das ofensas proferidas pela acusada, corrobora as declarações de seus colegas. Aliás, foi a ele que a acusada dirigiu as referidas ofensas, no momento em que ele a abordou na entrada do prédio. Nessas palavras, nota-se o nítido intento de ultrajar e menosprezar os policiais, notadamente ao afirmar que ´Lei Seca é o caralho´, que denota desconsideração à função de agentes da blitz. O dolo de desacatar também é claro nas ofensas dirigidas à delegada de polícia e descritas na denúncia. A peça acusatória narra que a ré xingou a delegada e a mandou ´tomar no cú´. Após a análise do depoimento da referida autoridade, colhido em audiência, o que se nota é que este foi apenas um dos xingamentos proferidos, resumidos de forma sucinta e elegante pelo órgão ministerial, ante o constrangimento da reprodução das demais palavras ditas pela denunciada no dia dos fatos. A delegada Verônica Stiepanowz, ouvida em Juízo, sob o crivo do contraditório, afirmou que ouviu de dentro de seu gabinete os gritos da acusada e, ao se apresentar como delegada plantonista, a vítima falou ´vai tomar no cú você também´. Acrescenta que a denunciava dizia que ´aquilo não daria em nada e vocês são uns merdas´, além de diversas outras ofensas, como: ´Eu sei que vocês ganham pouco, quanto vocês querem pra resolver isso?´; ´Delegada, meu carro você não consegue comprar com o seu salário´. No mesmo sentido, o policial Edson Machado confirma em Juízo que a ré chamou a delegada de ´periguete´ e falou para que ´ela (delegada) pegasse os 09 policiais que estavam ali e enfiasse no cú, que devia estar largo´. Com efeito, a prova dos autos, em especial os depoimentos dos policiais e da delegada em Juízo, demonstra sobejamente que a ré desacatou os agentes públicos envolvidos nos fatos em diversos momentos. É certa, ainda, como dito, a presença do elemento subjetivo do tipo, qual seja, o dolo de desacatar, no primeiro e terceiro episódios de desacato narrados. Não há dúvidas, nesses casos, da presença do especial fim de agir do injusto. Em verdade, percebe-se que houve diversos desacatos praticados, que perduraram desde a abordagem da acusada na entrada da garagem de seu prédio até o momento em que esta retornou do IML com seu advogado, quando esta certamente já havia sido devidamente instruída pelo profissional. No entanto, o julgamento deve cingir-se aos três momentos narrados na peça acusatória, em homenagem ao já mencionado princípio da correlação entre a imputação e a sentença, que impõe ao julgador a observância estrita daquilo que a acusação mencionou quando da provocação da instância penal. A dita norma constitui uma das mais relevantes garantias do direito de defesa, encontrando-se tutelada por via constitucional, sendo certo que qualquer distorção significa ofensa àquele princípio, acarretando a inevitável nulidade da sentença. Por todo o exposto, as provas com relação à materialidade, autoria e ao elemento subjetivo são firmes e indiscutíveis, suficientes para escorarem um juízo de reprovação em dois dos três episódios de desacato narrados na denúncia. Finalmente, a hipótese claramente é de crime continuado, não de concurso formal, como capitulado pelo Parquet. Isso porque foram praticados, mediante mais de uma ação (não através de uma única), dois crimes idênticos. A análise com relação à culpabilidade, no entanto, será feita após a verificação da materialidade e autoria de todos os delitos imputados, porquanto o ponto nodal da tese sustentada pela Defesa é a alegada inimputabilidade da ré, a qual estaria, nas palavras de seu patrono, ´prejudicada em sua capacidade de autodeterminação e que não controlava sua volição, em razão de efeito paradoxal de medicamentos de ação psíquica´. - DO CRIME DO ARTIGO 333 DO CÓDIGO PENAL: O delito de corrupção ativa é de fato transeunte e, portanto, a demonstração de sua materialidade e autoria decorre da prova oral produzida na instrução criminal. A materialidade do delito ficou demonstrada pelo Auto de Prisão em Flagrante e, principalmente, pela prova oral colhida na audiência de instrução e julgamento. A autoria também restou certa ao final da instrução criminal. Os depoimentos do policial militar Edson Machado e da Delegada Verônica não deixam dúvida da oferta de vantagem indevida, para a omissão de ato de ofício, consistente na condução da acusada para lavratura do auto de prisão em flagrante. O referido policial militar, afirma em seu depoimento em Juízo que a acusada, o tempo todo, ostentava sua condição de rica e que esta fizera a seguinte afirmação: ´policial de merda, polícia de merda, pais de merda. Só vai preso preto e pobre. Sou rica e sou loira, quem vai sair daqui preso é você, porque conheço o prefeito Eduardo Paes!´ E emendou: ´eu sei que vocês ganham pouco, quanto você quer pra resolver isso e esquecer que eu existo?´. O aludido policial afirmou, ainda, que, quando o marido da acusada chegou ao local, teria dito que queria ´resolver´ a situação ali no local, dando a entender que, possivelmente, também pretendia oferecer vantagem indevida. Mas foi prontamente advertido pelo policial Edson, antes que prosseguisse. Tais afirmações são confirmadas por todos os policiais que estiveram envolvidos na prisão e foram ouvidos em Juízo. A delegada Verônica Stiepanowz afirma em seu depoimento em Juízo que a questão da oferta de vantagem indevida pela acusada foi enfatizada sobremaneira pelos policiais em seus depoimentos. Salienta, ainda, que indiciou a ré por coação no curso do processo, pois esta ameaçava e tentava intimidar a delegada, para que não fosse lavrado o APF. Esclarece que a acusada afirmava que aquilo não daria em nada, pois era pessoa influente e conhecia o prefeito Eduardo Paes. A prova com relação à autoria, assim, é segura e suficiente para escorar um juízo de reprovação, restando sobejamente demonstrado que a ré ofereceu vantagem indevida - ainda que não tenha quantificado uma quantia, o que é irrelevante - para que os policiais omitisse ato de ofício, consistente na prisão em flagrante da ré e sua consequente condução para a delegacia de polícia. O especial fim de agir para a prática do injusto é manifesto, podendo ser observado o ímpeto da ré em furtar-se às consequências de seus atos criminosos, desde o momento em que furou o bloqueio da Lei Seca, passando pela tentativa de descartar a lata e a long neck de cerveja na lixeira da garagem, até, finalmente, oferecer dinheiro aos policiais, para que eles ´esquecessem daquilo tudo´. Finalmente, consoante jurisprudência deste Tribunal, para a configuração do crime de corrupção ativa, é suficiente que a oferta seja idônea e capaz de agredir a consciência do agente público. A despeito de a acusada não ter quantificado a importância oferecida, houve a proposta de entrega de coisa certa e determinável que os policiais especificassem. Indagar os agentes sobre o valor que estes pretendiam para esquecer o assunto foi uma entre tantas manifestações de ostentação da acusada - e não de escárnio, como sustenta sua combativa Defesa -, que se autointitulou rica, influente, proprietária de automóvel de alto valor de mercado comprado à vista, etc. Não há duvidas de que a oferta foi idônea e agrediu sobremaneira a consciência dos policiais, notadamente em razão das ofensas que acompanharam a oferta. Por todo o exposto, as provas com relação à materialidade, autoria e ao elemento subjetivo são firmes e indiscutíveis, suficientes para escorarem um juízo de reprovação. A análise com relação à culpabilidade, no entanto, será feita após a verificação da materialidade e autoria de todos os delitos imputados, porquanto o ponto nodal da tese sustentada pela Defesa é a alegada inimputabilidade da ré, a qual estaria, nas palavras de seu patrono, ´prejudicada em sua capacidade de autodeterminação e que não controlava sua volição, em razão de efeito paradoxal de medicamentos de ação psíquica´. - DO CRIME DO ARTIGO 344 DO CÓDIGO PENAL: Com relação ao delito de coação no curso do processo, a conduta atribuída à ré na denúncia é: ´Na mesma circunstância de tempo e lugar, após obstar o exercício das funções supramencionadas, a denunciada, consciente e voluntariamente, usou de grave ameaça verbal contra os policiais militares, no exercício de suas funções, dizendo-lhes que: ´eles não sabiam com quem estavam falando´; ´eu vou prejudicar vocês´; ´eu vou ligar para o Prefeito Eduardo Paes e para o Deputado Pedro Paulo; vocês não me conhecem, vão descobrir quem eu sou´; com a finalidade de intimidá-los no instante que tentavam abordar a denunciada, a qual atuou com nítida finalidade de favorecer interesse próprio de não ser capturada e presa em flagrante.´ No meu sentir, a conduta descrita não se amolda ao tipo penal previsto no artigo 344 do Código penal. Consigne-se, de plano, que o injusto em análise exige para sua tipificação a prévia existência de processo judicial, policial ou administrativo. Na ocasião descrita pelo Ministério Público na peça acusatória ainda não havia qualquer processo - policial ou administrativo. As garantias processuais e constitucionais dos acusados, por óbvio, obstam que se faça interpretação extensiva do tipo penal em prejuízo do réu, a ponto de se considerar a situação de flagrância ou mesmo a condução da vítima para a delegacia de polícia como atos integrantes de processo. Nesse sentido, destaco recente julgado do E. STJ, in verbis: HABEAS CORPUS Nº 164.467 - AC (2010/0040295-4) RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA EMENTA: PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR PRATICADO PRÓXIMO A FAIXA DE PEDESTRES. CAUSA DE AUMENTO DE PENA. NÃO INCIDÊNCIA. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. ORDEM CONCEDIDA. 1. A causa de aumento prevista no art. 302, parágrafo único, II, do Código de Trânsito Brasileiro só pode ser aplicada se o homicídio culposo ocorreu na faixa de pedestres ou na calçada, pouco importando, para sua incidência, que tenha ocorrido há poucos metros dela, uma vez que o direito penal não admite interpretação extensiva em prejuízo do réu. 2. Ordem concedida para afastar a causa de aumento de pena prevista no art. 302, parágrafo único, II, da Lei 9.503/97. (Grifamos) Em hipótese de flagrante delito, pode-se considerar iniciado algum procedimento a partir da apresentação do flagrado à autoridade policial e da adoção das diligências iniciais pertinentes à lavratura do Auto de Prisão em Flagrante. Nesse ponto, ressalto que a delegada Verônica Stiepanowz afirma em seu depoimento prestado em Juízo que a ré a ameaçava e tentava intimidar a delegada, para que não fosse lavrado o APF, com afirmações sempre acompanhadas de desacatos, ofensas pessoais e arrogância extrema. Afirmava que aquilo não daria em nada, pois era pessoa influente e conhecia o prefeito Eduardo Paes e que a delegada iria sofrer consequências por conta disso. Nesse momento, sem dúvida, vislumbro a existência de procedimento policial, elementar indispensável à caracterização do tipo em comento. No entanto, esses fatos não foram narrados na denúncia, tampouco houve seu aditamento após a oitiva da delegada em Juízo. Conforme já destacado por ocasião da análise da prova com relação aos desacatos imputados, o julgamento deve cingir-se à imputação narrada na peça acusatória, em homenagem ao princípio da correlação entre a imputação e a sentença, que impõe ao julgador a observância estrita daquilo que a acusação mencionou quando da provocação da instância penal. A dita norma constitui uma das mais relevantes garantias do direito de defesa, encontrando-se tutelada por via constitucional, sendo certo que qualquer distorção significa ofensa àquele princípio, acarretando a inevitável nulidade da sentença. Noutro giro, tem-se que o crime do artigo 344 do Código Penal exige a presença do elemento subjetivo do tipo, ou seja, o especial fim de agir que a doutrina chama de dolo específico. Nessa esteira, tenho que o momento narrado pelo órgão especial na denúncia e capitulado como coação no curso do processo mais se amolda aos crimes de desacato ou resistência. Não se nota, no meu sentir, nessa ocasião específica, o dolo de ameaçar para favorecer interesse próprio. Ausente este motivo especial, afasta-se o reconhecimento do delito, impondo-se, portanto, a absolvição. DA ANÁLISE DA CULPABILIDADE - ALEGADO PREJUÍZO NA CAPACIDADE DE AUTODETERMINAÇÃO Diante da peculiaridade do caso e tendo em vista que o cerne da tese defensiva é tocante à culpabilidade, impõe-se a análise detida da alegada inconsciência no atuar ilícito da denunciada, pelo que o faço de forma destacada e criteriosa. Pretende a Defesa da ré que esta seja isenta de pena, com fulcro no §1º do inciso II do artigo 28 do Código Penal. Incialmente, tem-se por certo que a celeuma narrada na denúncia aconteceu e que houve desentendimentos desde a abordagem da ré em seu prédio até a lavratura do APF, em sede policial. É certo, ainda, que a denunciada consumiu bebida alcoólica pouco tempo antes dos fatos, em que pese a controvérsia acerca da quantidade ingerida. A ré admite em seu interrogatório o consumo de álcool e a informação é ratificada pela testemunha de Defesa Camila, ouvida em Juízo. Esta afirma que ambas beberam quatro garrafas pequenas de cervejas importadas ´mais fortes´ (SIC), ou seja, com teor alcóolico superior ao de cervejas convencionais. Ademais, não há dúvidas de que, após retornar da casa de sua amiga Camila, a acusada saiu com seu carro de casa por mais de uma vez e a prova testemunhal evidencia sobremaneira que houve mais consumo de álcool durante essas ´saídas´. Os policiais militares ouvidos e a delegada de polícia foram uníssonos em afirmar que a flagrada apresentava claros sinais de embriaguez, como hálito etílico, olhos vermelhos, andar desequilibrado, afora o destempero e a agressividade observados. Não por menos, a delegada encaminhou a acusada para o IML, para realização de exame clínico ou perícia, hábeis a atestar a embriaguez. Há, além disso, a demonstração de que a acusada tentou descartar uma lata e uma long neck, ambas de cerveja, na lixeira da garagem de seu prédio, conforme confirmado por todos os militares envolvidos. É incontroverso, portanto, o consumo de bebida alcóolica pela ré. Por oportuno, aproveito para rechaçar a tese defensiva que tenta tirar o valor do depoimento dos policiais militares que efetuaram a prisão da acusada. Assim é, pois se tratam de agentes públicos, cujos atos são revestidos de presunção de legalidade, legitimidade e veracidade, não tendo essa sido desconstituída. Reputo lamentável, aliás, a tentativa de desprestigiar o atuar dos policiais, insculpida na generalização trazida nas alegações finais, na afirmação de que ´qualquer cidadão carioca que já foi parado em uma barreira policial conhece o padrão´. Nota-se que a defesa, por óbvia conveniência, não menciona a má fama que a corporação também carrega de aceitar propina para deixar de cumprir ato de ofício. Nesse quesito, os policiais que prenderam a ré, como se viu, não se enquadram, mas, no sentir da Defesa, inserem-se no padrão de abordagem violenta. No país em que a corrupção, concussão, o tráfico de influência, peculato parecem ter encontrado abrigo ideal, é louvável que os policiais tenham cumprido seu dever de ofício, apesar da indevida oferta de vantagem. Ademais, por mais intrigante que possa ser o fato de a acusada ter passado por mais de uma oportunidade pela blitz, qualquer policial que tenha apreço pela vida, notadamente na guerra civil não declarada que assola a cidade, deve adotar as cautelas necessárias em uma perseguição a um veículo com vidros opacos. Encerrando qualquer controvérsia sobre a possibilidade de consideração do depoimento dos policiais como meio de prova, merece destaque a Súmula 70 do TJ/RJ, verbis: PROCESSO PENAL. PROVA ORAL. TESTEMUNHO EXCLUSIVAMENTE POLICIAL. VALIDADE. ´O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação´. Referência: Súmula da Jurisprudência Predominante (Art. 122 RI) nº 2002.146.00001 (Enunciado Criminal nº 02, do TJRJ) - Julgamento em 04/08/2003 - Votação: unânime - Relator: Des. J. C. Murta Ribeiro - Registro de Acórdão em 05/03/2004 - fls. 565/572. Pois bem, todas essas considerações feitas são importantes para enfrentar os laudos trazidos aos autos e afastar a isenção de pena pretendida. Consigne-se, de plano, que este magistrado adota cautela e é mais criterioso na valoração de laudos produzidos unilateralmente, trazido por uma das partes, com teses e conclusões que, obviamente, atendem ao interesse de quem os acosta aos autos. Notadamente aqueles da lavra de profissionais que, por sua qualificação, títulos e notoriedade, exigem robustos honorários, o que macula a necessária isenção, ainda que involuntária e inconscientemente. Entretanto, a despeito de minhas convicções, infiro que os pareceres tão invocados pela Defesa da acusada mais a comprometem do que a socorrem, porquanto evidenciam que a acusada, voluntariamente, ingeriu bebida alcóolica, mesmo estando em uso permanente de tranquilizantes e antidepressivos. Os experts Talvane de Moraes, perito forense e Antônio Egídio Nardi, médico convergem que as atitudes da acusada no dia dos fatos decorrem do chamado ´efeito paradoxal´. Destaco os trechos constantes dos pareceres, também sublinhados pela defesa em suas alegações finais: ´Em particular, os tranquilizantes ansiolíticos e os hipnóticos podem provocar na associação com o álcool grave quadro de agitação psicomotora, agressividade e perda de juízo crítico. Este quadro é denominado tecnicamente ´efeito paradoxal´ devido à utilização de medicamentos para acalmar (tranquilizantes ansiolíticos) e/ou para sedação (hipnóticos) e o resultado na associação com o álcool ser o oposto: agitação, agressividade, distúrbio da conduta e perda da crítica em relação ao comportamento.´ (Dr. Antonio Egídio Nardi, fls. 428) ´Caso tenha usado bebidas alcoólicas, mesmo em baixas quantidades, pela ação paradoxal, a conduta resultante é despropositada, confusa, rompendo com os freios éticos-morais e levando o paciente a tornar-se completamente descontrolado, agindo de maneira diversa de seu padrão comportamental habitual.´ (Dr. Talvane de Moraes, fls. 422) Como se nota, a ação ou efeito paradoxal aludido nada mais é que a denominação técnica de algo que qualquer cidadão médio tem conhecimento que ocorre quando há consumo de álcool associado a remédios controlados, vulgarmente conhecidos como ´tarja preta´: agitação, agressividade, distúrbio da conduta e perda da crítica em relação ao comportamento. A acusada, como fez questão de enfatizar, possui nível sociocultural que a posiciona em patamar superior ao cidadão médio e, sem qualquer dúvida, tem conhecimento desse fato. Não é crível, ademais, que não tenha sido advertida quanto a isso pelo médico que prescreveu os medicamentos. Com efeito, é incontroverso que a acusada estava usando medicamentos de uso controlado (tranquilizante e antidepressivo) no dia dos fatos, pois a própria confirma em seu interrogatório que tomou o medicamento Stilnox antes de sair da casa de sua amiga Camila. Como também reconhece que bebeu cervejas importadas com teor alcoólico mais elevado momentos antes de ingerir a medicação, fato igualmente confirmado pela dita amiga e também testemunha Camila. O trecho dessa confirmação é transcrito pela Defesa a fls. 563. Ora, é cristalino que a combinação do álcool com o remédio controlado e o estresse decorrente dos problemas pessoais que a ré enfrentava transformou-a em verdadeiro ´barril de pólvora´, que explodiu quando esta se sentiu acuada pela abordagem dos policiais. Portanto, na esteira do artigo 28, II do Código Penal, a embriaguez voluntária, pelo álcool ou substância análoga, não excluem a imputabilidade penal. In casu, seja pela embriaguez, seja pela associação do álcool com medicamentos controlados - o que, por óbvio, amolda-se à substância de efeito análogo - não pode a acusada ser isenta de pena. Não se pode olvidar que a hipótese em análise é de embriaguez não acidental, que jamais exclui a imputabilidade do agente, seja voluntária, culposa, completa ou incompleta. Isso porque, ela, no momento em que ingeria a substância, era livre para decidir se devia ou não o fazer. As condutas praticadas pela acusada, mesmo em estado de embriaguez completa - ou efeito paradoxal, na definição dos especialistas - originou-se de um ato de livre-arbítrio, tendo optado por ingerir a substância quando tinha possibilidade de não o fazer, notadamente por saber das consequências da associação com os remédios. A ação foi livre na sua causa, devendo o agente, por essa razão, ser responsabilizado. Trata-se de claro exemplo da teoria da actio libera in causa, ou ação livre na sua origem. A conduta do agente no momento em que ingere a substância que lhe altera o estado anímico, deve ser livre - como foi -, ou seja, voluntária, sendo este o momento em que o dolo ou a culpa do agente devem ser aferidos para que se possa adequar o tipo penal que se quer imputar. É relevante, por consequência, o momento da ingestão da substância e não o da prática delituosa. Com relação às testemunhas arroladas pela Defesa, à exceção do vigia noturno do prédio, nenhuma presenciou os fatos e se limitaram a discorrer sobre a conduta social da ré e confirmar a relação extraconjugal de seu marido. Mesmo sensível ao drama pessoal da denunciada, como bem salientado pelo órgão ministerial em seu parecer de mérito, momentos de alegria e tristeza, de realizações e de frustrações, são inerentes à espécie humana. A infidelidade é um fato social, não incomum em nossa sociedade e o modo de reação de cada indivíduo que se sente ou é verdadeiramente traído não autoriza o cometimento de crimes. Não são incomuns momentos de intenso sofrimento na vida: perdemos entes queridos, somos acometidos por doenças graves, passamos por problemas financeiros, sofremos por amor - ou desamor. Situações como essas, decerto, provocam estresse e reduzem nossos limites de tolerância e paciência, podendo desencadear a liberação de emoções violentas, potencializadas pelo consumo de álcool, associado ou não com medicamentos controlados. Por essas razões, concluo que a denunciada é culpável, uma vez que, na esteira da teoria da actio libera in causa, é potencialmente imputável e ciente do seu ilícito comportamento, podendo dela ser exigida conduta de acordo com a norma proibitiva contida no tipo praticado, estando ausente qualquer causa de exclusão de ilicitude ou culpabilidade. Passo a aplicar a pena que entendo justa e necessária, observado o que dispõe o artigo 68 do Código Penal. - DO CRIME DE DESOBEDIÊNCIA: 1ª Fase: Não foram graves as consequências da infração, mas, diante de tudo que foi observado na instrução processual, tenho que a acusada agiu com culpabilidade exacerbada. O crime em questão foi acompanhado de inúmeras ofensas e humilhações proferidas contra os agentes públicos envolvidos, os quais foram, a todo tempo, vilipendiados e ultrajados pela ré. O atuar da acusada revela a convicção de quem se considera em posição de superioridade em relação a pobres e favelados, com a íntima certeza de que a lei lhe é aplicada de forma diferenciada e mais benevolente. Por essa razão, aumento a pena em 05 (cinco) dias de detenção e 01 (um) dia-multa. Em análise da sua FAC, verifico que a acusada não ostenta outras anotações criminais, sendo, portanto, primária e de bons antecedentes. Atento aos elementos acima delineados, fixo a pena-base em 20 (vinte) dias de detenção e 11 (onze) dias-multa. 2ª Fase: Não há circunstâncias atenuantes ou agravantes a serem consideradas, mantendo-se a pena atingida na 1ª fase. 3ª Fase: Não há causas de aumento ou de diminuição de pena. Dessa forma, torno definitiva a pena 20 (vinte) dias de detenção e 11 (onze) dias-multa. - DOS CRIMES DE DESACATO: 1ª Fase: Não foram graves as consequências da infração, mas, diante de tudo que foi observado na instrução processual, tenho que a acusada agiu com culpabilidade exacerbada. Os crimes em questão foram acompanhados de inúmeras ofensas e humilhações proferidas contra os agentes públicos envolvidos, os quais foram, a todo tempo, vilipendiados e ultrajados pela ré. O atuar da acusada revela a convicção de quem se considera em posição de superioridade em relação a pobres e favelados, com a íntima certeza de que a lei lhe é aplicada de forma diferenciada e mais benevolente. O crime de desacato, por sua natureza, pressupõe o tratamento ultrajante ao funcionário, mas as ofensas narradas fazem extrapolar a culpabilidade normal do tipo. Por essa razão, aumento a pena em 01 (um) mês de detenção. Em análise da sua FAC, verifico que a acusada não ostenta outras anotações criminais, sendo, portanto, primária e de bons antecedentes. Atento aos elementos acima delineados, fixo a pena-base em 07 (sete) meses de detenção. 2ª Fase: Não há circunstâncias atenuantes ou agravantes a serem consideradas, mantendo-se a pena atingida na 1ª fase. 3ª Fase: Não há causas de aumento ou de diminuição de pena, mantendo-se a pena atingida na 1ª fase. - DO CRIME CONTINUADO Considerando a existência de dois crimes de desacato, conforme esmiuçado na fundamentação da sentença, impõe-se a aplicação da regra descrita no artigo 71, parágrafo único do CP, que trata do denominado crime continuado específico. Desta forma, aumento em 1/6 a pena fixada para os crimes, eis que idênticas, passando a reprimenda a ser de 08 (oito) meses e 05 (cinco) dias de detenção. - DO CRIME DE CORRUPÇÃO ATIVA: 1ª Fase: Não foram graves as consequências da infração, mas, diante de tudo que foi observado na instrução processual, tenho que a acusada agiu com culpabilidade exacerbada. O crime em questão foi acompanhado de inúmeras ofensas e humilhações proferidas contra os agentes públicos envolvidos, os quais foram, a todo tempo, vilipendiados e ultrajados pela ré. O atuar da acusada revela a convicção de quem se considera em posição de superioridade em relação a pobres e favelados, com a íntima certeza de que a lei lhe é aplicada de forma diferenciada e mais benevolente. No caso da corrupção ativa, em especial, a acusada fez questão de enfatizar que ofereia a vantagem indevida, não só para se furtar à aplicação da lei, mas pelo fato de os policiais ganharem mal. Por essa razão, aumento a pena em 04 (quatro) meses de reclusão e 01 (um) dia-multa. Em análise da sua FAC, verifico que a acusada não ostenta outras anotações criminais, sendo, portanto, primária e de bons antecedentes. Atento aos elementos acima delineados, fixo a pena-base em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa. 2ª Fase: Não há circunstâncias atenuantes ou agravantes a serem consideradas, mantendo-se a pena atingida na 1ª fase. 3ª Fase: Não há causas de aumento ou de diminuição de pena. Dessa forma, torno definitiva a pena 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa. - DO CONCURSO MATERIAL Em decorrência do concurso material, fixo definitivamente a reprimenda penal em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 08 (oito) meses e 25 (vinte e cinco) dias de detenção, além de 22 (vinte e dois) dias-multa. DA FIXAÇÃO DO VALOR DO DIA-MULTA: Dispõe o artigo 49, §1º do Código Penal que o valor do dia-multa será fixado pelo juiz não podendo ser inferior a um trigésimo do maior salário mínimo mensal vigente ao tempo do fato, nem superior a cinco vezes esse salário. A norma, entretanto, não estabelece critérios para sua fixação. A multa, por óbvio, possui caráter punitivo e, assim, não pode ter valor simbólico ou meramente decorativo. Com efeito, é determinante para seu arbitramento a situação econômica do réu, consoante disposto no artigo 60 do Código penal, atendendo-se aos parâmetros da proporcionalidade e razoabilidade. No caso concreto, os autos revelaram a prática de múltiplos delitos e a convicção da acusada em não ser penalizada, por sua condição de rica. Revelaram, também, que a acusada não apenas se declara rica, como, de fato, possui capacidade econômica privilegiada. É empresária, sócia de restaurante, possui carro de luxo, há registro de pelo menos três viagens (ou tentativa de viagens) internacionais, contratou advogados de evidente saber jurídico, além de renomado profissional para elaboração de parecer psiquiátrico-forense. Diante de tais constatações e do mencionado caráter punitivo que deve revestir a multa, fixo o valor do dia-multa em 03 (três) salários mínimos. REGIME DE PENA E SUBSTITUIÇÃO - Verifico que o montante da reprimenda atingido impõe a fixação do regime aberto para início do cumprimento de pena, na forma do artigo 33, §2º, ´c´ do Código Penal. Em que pese a prática de múltiplos delitos e a culpabilidade exacerbada observada em todos eles, que, em tese, poderiam justificar a imposição de regime mais severo, tenho que é razoável que a reprimenda seja cumpria em regime aberto. Por outro lado, a culpabilidade exacerbada e a pluralidade de injustos, insuficientes para a fixação de regime mais severo - como dito -, não recomendam a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito, na esteira do artigo 44, III do Código Penal, a contrario sensu. O artigo 59 do Código Penal dispõe que o juiz, ao aplicar a pena (quantidade, regime, substituição), deve observar diversas circunstâncias, entre elas a culpabilidade, estabelecendo a reprimenda conforme necessário e suficiente, norteando-se pelos seus sentidos retributivo, preventivo e ressocializador. Do geral para o particular, entendo que eventual substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos ou a substituição condicional da pena representariam a confirmação da impressão que a acusada tem do Judiciário e das demais instituições públicas do país: que o rigor da Lei só se aplica a pobres e favelados, havendo benevolência aos ricos e influentes, convicção que se aninha na cultura do privilégio. Como dito, a pena tem de ser necessária e suficiente, devendo causar no condenado a sensação de que está sendo, de fato, punido, na medida certa. Não só no condenado, mas também na sociedade, que deve ser tomada pela sensação de que determinada conduta não é tolerada e terá a resposta proporcional se praticada. O precedente inibe comportamentos similares, exaurindo a sensação de impunidade. Como se sabe, o regime aberto não implica em encarceramento, mas sim em cumprimento de privação de liberdade baseado nos sensos de responsabilidade e autodisciplina. Aliás, foi justamente em razão da ausência de tais diretrizes que a ré veio a praticar as variadas condutas pelas quais, neste momento, está sendo condenada. Assim, é fundamental que, ao invés de apenas prestar serviços à comunidade ou dispender valores a título de prestação pecuniária, esta venha a ter medidas um pouco mais severas e que deixem claro para a sociedade que essas condutas não podem ser repetidas. Esclareça-se que, no Rio de Janeiro, a existência de poucas vagas nas Casas de Albergado vem tornando frequente o deferimento de prisões alguergue domiciliar, com monitoramento eletrônico. Tal proceder, cujo deferimento deverá ser feito no Juízo da execução, parecer ser o adequado ao caso em questão, já que, assim, a ré poderá permanecer em sua confortável residência, mas tendo em mente que sua conduta criminosa levou-a a ter sua liberdade plena temporariamente restringida. Não se pode olvidar que, somente através da aplicação do regime aberto - e não da substituição - poderá a ré ser paulatinamente avaliada, o que se dará, sobretudo, quando, depois de cumprido 1/3 do aqui estabelecido, venha a passar a cumprir sua pena sob a rubrica de livramento condicional. Assim, terá a condenada que, durante o período de prova, permanecer com conduta hígida, capaz de alçá-la à liberdade plena. Deixo, por essas razões, de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, bem como de conceder a substituição condicional da pena. ISSO POSTO, JULGO PROCEDENTE EM PARTE a pretensão punitiva do Estado para CONDENAR a acusada CHISTIANE FERRAZ MANGARIÑOS à pena de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa, à razão unitária de 03 (três) salários mínimos, pela prática do crime de corrupção ativa, previsto no artigo 333 do Código Penal e de 08 (oito) meses e 25 (vinte e cinco) dias de detenção e 11 (onze) dias-multa, à razão unitária de 03 (três) salários mínimos, pela prática dos crimes dos crimes de desobediência (duas vezes) e desacato (duas vezes), previstos nos artigos 330, 331, na forma do artigo 69 do Código Penal, sendo certo que a pena privativa de liberdade deverá ser inicialmente cumprida em regime aberto. Absolvo-a, contudo, com relação a um injusto de desacato e pelo delito de coação no curso do processo, previstos, respectivamente, no artigo 331 e artigo 344, ambos do Código Penal, com fundamento no artigo 386, III do Código de Processo Penal. A acusada foi solta pela Superior Instância e sua pena deverá ser cumprida em regime aberto, não havendo, portanto, justificativa para restabelecimento da custódia cautelar. Revogo as medidas cautelares fixadas na decisão de fls. 88/94 e no v. acórdão de fls. 105/139. Por consequência, autorizo o desentranhamento da CNH dos autos, pela condenada ou por seu patrono (certificando-se este ato nos autos), bem como determino que sejam feitas as comunicações e expedidos os ofícios de praxe. Intime-se a ré, a Defesa e o MP da sentença proferida. Após o trânsito em julgado, expeça-se CES à VEP, lance-se o nome da condenada no rol dos culpados e oficie-se ao TRE-RJ, para os fins do art. 15, III, da Constituição Federal. Comunique-se o resultado do processo ao IFP-RJ e ao Instituto Nacional de Identificação - INI, para que a condenação passe a constar dos registros próprios. Nos termos do artigo 804 do Código de Processo Penal, condeno o réu, ora sucumbente, ao pagamento das custas judiciais e da taxa judiciária. P.I.
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